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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA
DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
PRELIMINAR. NULIDADE DA SENTENÇA. DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
INOCORRÊNCIA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
CONTRATAÇÃO  E  MANUTENÇÃO  DE
PESSOAL  SEM  PRÉVIO  CONCURSO
PÚBLICO. CONDUTA  IMPROBA  PREVISTA
NO ART.  11 DA LEI N.º  8.429/92.  VIOLAÇÃO
DOS  PRINCÍPIOS QUE  REGEM  A
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.
DESOBEDIÊNCIA  À  LEI  MUNICIPAL.
CARACTERIZAÇÃO  DO  DOLO  GENÉRICO
NA  CONDUTA  DO  EX-GESTOR.
DESPROVIMENTO DO APELO.

- No caso específico dos autos, analisando o conjunto
probatório, vê-se que os documentos necessários car-
reados eram suficientes para a solução da lide,  não
havendo necessidade de produção de outras provas.

-  O  julgamento  conforme  o  estado  do  processo  é
faculdade  do  magistrado  de  primeira  instância,  que
age de acordo com seu prudente arbítrio,  mormente
sendo  evidentemente  suficientes  os  documentos
juntados aos autos para a formação da sua convicção.
-  Em  se  tratando  de  a  investidura  em  cargo  ou
emprego  público,  a  realização  de  certame prévio é

Apelação Cível nº 0003870-80.2013.815.0171  1



procedimento  obrigatório,  somente  podendo  ser
obviada  na  hipótese  de  nomeação  para  cargo  em
comissão ou contratação por tempo determinado para
atender a excepcional interesse público.

-  Nos termos da jurisprudência do  colendo Superior
Tribunal  de  Justiça,  a  contratação  irregular  de
servidor público é ato administrativo ilegal, que pode
tipificar a  prática  de  improbidade  administrativa,
ainda que não demonstrada a ocorrência de dano para
a Administração Pública.

-  A mera  contratação  sem  prévia  aprovação  em
concurso  público,  e  sem qualquer  motivo  plausível
para  a não  realização  do  certame, já  é  apta  a
caracterizar  o  ato  como improbo, uma  vez  que ao
alcaide não é dado alegar o desconhecimento de regra
constitucional  basilar e  vigente desde a promulgação
da  atual  Carta  Magna, mormente  em  face  a  sua
experiência no trato da coisa pública.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba em  rejeitar  a
preliminar,  à  unanimidade.  No  mérito, por  igual  votação,  negou-se
provimento ao Recurso Apelatório, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação Cível interposta  por  Lúcio  Flávio
Bezerra de Brito contra a sentença  (fls. 252/265) proferida pelo juízo da  2ª
Vara da Comarca de  Esperança que, nos autos da  “Ação Civil  Pública  por
Ato de Improbidade Administrativa” ajuizada pelo Ministério Público do
Estado da Paraíba, julgou procedente os pedidos iniciais.

Na  peça  de  ingresso  (fls.  02/14),  o  Parquet  relatou que  o
promovido, quando no exercício do mandato de Prefeito do Município de São
Sebastião  de  Lagoa  de  Roça/PB,  teria  praticado  atos  de  improbidades,
consistentes na contratação de pessoal sem o devido procedimento legal, sob a
justificativa  do  excepcional  interesse  público,  não  obstante  haver  cargos
incompatíveis com a natureza excepcional. 

Destacou que as contratações burlaram o art. 37, incisos II e IX,
da Constituição Federal e a Lei Municipal nº 013/1993, tendo sido admitidos
inúmeros prestadores de serviços, sem a realização de concurso, ofendendo o
prazo máximo previsto na lei municipal. Ao final, postulou a condenação do
demandado  nas  sanções  do  art.  12,  inciso  III,  da  Lei  nº  8.429/1992  e  ao
pagamento de indenização por dano moral  difuso no valor de R$ 10.000,00
(dez mil reais).

Após manifestação prévia do promovido (fls.  81/82), houve o
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recebimento da inicial (fls. 114/), o ingresso do Município como litisconsorte
ativo (fls. 118/119) e apresentação de contestação (fls. 135/138). 

Sobreveio,  então,  sentença  de  procedência  (fls.  252/265),
consignando os seguintes termos na parte dispositiva:

“POSTO  ISTO,  JULGO  PROCEDENTE  o  pedido
inicial,  para  o  fim de  reconhecer  a  ocorrência  de
atos de improbidade administrativa por violação dos
princípios constitucionais da Administração Pública,
e,  em consequência,  CONDENO O PROMOVIDO,
LÚCIO FLÁVIO BEZERRA DE BRITO, nos termos
do  art.  11,  caput,  inc.  V,  aplicando  as  seguintes
penalidades, com base no art. 12, inc. III, da Lei nº
8.429/92:
a) perda da função pública que eventualmente esteja
ocupando no presente momento;
b)  suspensão  dos  direitos  políticos  por  5  (cinco)
anos;
c)  multa  civil,  no  montante  correspondente  a  30
(trinta) vezes o valor da remuneração percebida pelo
mesmo,  à época do encerramento  de  seu  mandato
constitucional;
d) proibição de contratar com o Poder Público ou
receber  benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou
creditícios,  direta  ou  indiretamente,  ainda  que  por
intermédio  de  pessoa  jurídica  da  qual  seja  sócio
majoritário, pelo prazo de 03 (três) anos.
Condeno o Promovido, ainda, nas custas processuais
(art. 20, CPC).”

Inconformado, o réu interpôs Recurso Apelatório (fls. 268/275),
alegando, preliminarmente, cerceamento de defesa, sob o fundamento de que
não houve a oitiva de testemunhas. No mérito, defende a improcedência da
Ação, tendo enfatizado que o valor da multa fixada pela magistrada viola a
razoabilidade,  pois  o  Município  não  teve  nenhum  prejuízo  com  as
contratações. Pugnou, assim, pela anulação da sentença ou, caso não seja esse
o entendimento, que a demanda seja julgada improcedente. 

Contrarrazões apresentadas (fls. 325/334). 

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra da Dra. Lúcia de
Fátima  M.  de  Farias (fls.  338/345),  opinou  pela  rejeição  da  preliminar
suscitada e, no mérito, pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO.
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Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade  recursal,
conheço do apelo, passando à sua análise meritória.

- Da Preliminar de Cerceamento de Defesa

Alega o apelante a nulidade da sentença, por cerceamento de
defesa, ao fundamento de que não lhe foi permitido a produção de provas para
comprovar suas alegações.

De proêmio, esclarece-se que o julgamento conforme o estado
do  processo  é  faculdade  do  magistrado  de  primeira  instância,  que  age  de
acordo com seu prudente arbítrio, mormente sendo evidentemente suficientes
os documentos juntados aos autos para a formação da sua convicção.

Sobre  o  tema,  precisas  são  as  lições  de  Cássio  Scarpinella
Bueno,  em  sua  obra  Curso  Sistematizado  de  Direito  Processual  Civil,  3º
edição de 2010, que:

“Para a compreensão do 'julgamento antecipado da
lide', é importante ter presente que é o juiz – e só ele
– o destinatário da prova. É o magistrado que tem
que  se  convencer  da  veracidade  das  alegações
trazidas ao seu conhecimento pelo autor, pelo réu  e
por  eventuais  terceiros.  É  ele  que,  desenvolvendo
cognição estará pronto, ou não, para o julgamento,
isto é, para acolher ou deixar de acolher o pedido do
autor (ou, se for o caso, do réu) e prestar a tutela
jurisdicional respectiva.” (pag. 247).

Conclui, então, que:

“Nesta  perspectiva,  o  'julgamento  antecipado  da
lide'  justifica-se  quando o  juiz  está  convencido  de
que  não  há  mais  necessidade  de  qualquer  outra
prova para a formação de sua cognição sobre quem,
autor  ou  réu,  será  tutelado  pela  atuação
jurisdicional.” (pag. 247).

Nesses  termos,  encontrando-se  o  juiz  singular  pronto  para
proferir o julgamento, diante da liberdade que lhe é conferida pela lei para
apreciar as provas dos autos e formar seu convencimento, poderá ele indeferir
aquelas que considere inúteis ou meramente protelatórias, e assim, antecipar o
deslinde da causa.

A corroborar com o exposto, confiram-se os seguintes julgados
do Superior Tribunal de Justiça:      

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
ESPECIAL-CONTRATO  DE  MÚTUO
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HABITACIONA- AÇÃO SECURITÁRIA - AUSÊNCIA
DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO AO FCVS -
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ-DANOS PROGRESSIVOS
-  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  07  DO  STJ  –
PRECEDENTES.  INCONFORMISMO  DA
SEGURADORA.
1.  A  revisão  dos  elementos  que  conduziram  a
instância  ordinária  a  concluir  pela  ocorrência  de
litigância  de  má-fé  demanda  o  revolvimento  do
conjunto fático-probatório dos  autos.  Aplicação da
Súmula 07 do STJ.
2. Não tendo sido demonstrada documentalmente a
vinculação de que a apólice de seguro pertencia ao
ramo  público,  seria  necessário,  na  hipótese,  o
revolvimento  do  conjunto  fático  probatório  para
afastar os argumentos expostos pela Corte Estadual,
razão pela qual, incide, no caso, o óbice contido no
enunciado da Súmula 07 do STJ.
3.  O  julgamento  antecipado  da  lide  (artigo  330,
inciso  I,  parte  final,  do  CPC)  não  configura
cerceamento  de  defesa,  quando  constatada  a
existência  de  provas  suficientes  para  o
convencimento do magistrado.
4.  O  acórdão  recorrido,  em  sintonia  com  o
entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reconheceu que os danos físicos a darem gênese ao
pedido  de  pagamento  de  indenização  securitária
surgiram progressivamente, não se podendo extrair
data certa para a deflagração da contagem do prazo
prescricional.
5.  Em relação à extensão da cobertura securitária
prevista no contrato de adesão, somente o exame das
cláusulas  contratuais,  em  confronto  às  provas
periciais produzidas nos autos, poderia revelar se o
sinistro indenizável corresponde ou não a um risco
coberto  pela  apólice,  o  que  encontra  óbice
intransponível nos enunciados contidos nas Súmulas
05 e 07 do STJ.
6.  Agravo regimental desprovido.”  (AgRg no REsp
1079494/SC,  Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  10/11/2015,  DJe
17/11/2015) – (grifo nosso).

E,

“AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  CONTRA  A  INADMISSÃO  DE
RECURSO  ESPECIAL.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA  NÃO  CONFIGURADO.  NECESSIDADE
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DE PRODUÇÃO DE PROVAS. ART. 130 DO CPC.
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.
FACULDADE DO JUIZ.  REEXAME DE PROVAS.
SÚMULA 7/STJ.
1.  Compete ao magistrado zelar pela necessidade e
utilidade  da produção  das  provas  requeridas,  nos
termos do art. 130 do Código de Processo Civil, de
sorte  que  inexiste  nulidade  quando  o  julgamento
antecipado  da  lide  decorre,  justamente,  do
entendimento  do  Juízo  a  quo  de  que  o  feito
encontrava-se devidamente instruído.
2. Agravo interno a que se nega provimento.” (AgRg
no Ag 1366988/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  27/10/2015,  DJe
25/11/2015) – (grifo nosso).

Na hipótese vertente, a magistrada sentenciante – deparando-se
com  uma  Ação  Civil  Pública  por  Ato  de  Improbidade  Administrativa,
devidamente instruída com diversos documentos – formou seu convencimento
sobre a devida e completa instrução processual, prolatando sentença após a
manifestação das partes.

Assim, não há que se falar, no caso concreto, em cerceamento
ao devido processo legal, porquanto, após a devida argumentação das partes e
juntada das respectivas provas documentais,  a juíza entendeu que o processo
se encontrava devidamente instruído e apto à formação do seu convencimento
sobre a demanda em tela, como, de fato, se constata no caderno processual.

Outrossim,  consigo  que  no  presente  feito  foram  agendadas
diversas  audiências,  todavia,  pela  ausência  das  partes  ou  do  advogado  da
autora, restaram infrutíferas (fls. 214; 216; 229 e 242). 

Não há que se falar, portanto, em cerceamento de defesa, pelo
que REJEITO a preliminar. 

- Do Mérito

Como  relatado,  o  apelante  se  insurge  quanto  à  condenação
imposta  pelo  juízo  a  quo após  a  averiguação  de  ato  de  improbidade
administrativa  discriminado no art. 11 da Lei nº 8.429/1992, consistentes na
contratação e manutenção de servidores públicos, sem a realização de prévio
concurso público.  

Pois bem.

Conforme é cediço, a Constituição Federal de 1988, com vistas
a  salvaguardar  a  moralidade  administrativa,  previu  no  §  4º  do  art.  37  o
cabimento de sanções políticas e civis aos agentes que viessem a causar dano
ao erário, na forma e gradação previstas em lei.  Visando regular o referido
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dispositivo constitucional, foi editada a Lei n.º 8.429/92, que passou a prever
os atos de improbidade administrativa e as penalidades deles decorrentes.

A referida lei disciplinou os atos incursos em improbidade em
três aspectos, quais sejam: atos que importam enriquecimento ilícito do agente
público (art. 9°); atos que acarretam em prejuízo ao erário (art. 10°); e os atos
que atentam contra os princípios que regem a Administração Pública (art. 11°
da  lei).  Em  seguida  listou,  em  diversos  incisos,  exemplificativamente,
hipóteses caracterizadoras da dita improbidade.

Não  é  demais  lembrar  que  para  que  ocorram  os  atos  de
improbidade  disciplinados  pela  legislação  supracitada,  é  indispensável  que
reste demonstrado o dolo ou a culpa  nas condutas  do administrador público.
Nesse  passo,  a  configuração  da  improbidade  administrativa  pressupõe  a
identificação do elemento subjetivo da conduta do agente, ou seja, o ânimo de
agir  contra  os  princípios inerentes à  Administração Pública, em violação a
algum dos tipos previstos nos arts. 9º, 10 ou 11 da Lei n.º 8.429/92.

No entendimento firme da jurisprudência do Superior Tribunal
de  Justiça,  é  necessária  a  existência  do  elemento  subjetivo  dolo  para
caracterização da improbidade administrativa para a tipificação das condutas
descritas nos artigos 9º e 11 e, ao menos a culpa, para a hipótese do artigo 10,
vejamos:

“ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL CIVIL  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  CUMULAÇÃO INDEVIDA DE
CARGOS PÚBLICOS. ANÁLISE DOS ELEMENTOS
CARACTERIZADORES  DO  ATO  DE
IMPROBIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1.  A  configuração  dos  atos  de  improbidade
administrativa  previstos  no  art.  10  da  Lei  de
Improbidade  Administrativa  (atos  de  improbidade
administrativa que causam prejuízo ao erário), à luz
da atual jurisprudência do STJ, exige a presença do
efetivo  dano  ao  erário  (critério  objetivo)  e,  ao
menos, culpa, o mesmo não ocorrendo com os tipos
previstos  nos  arts.  9º  e  11  da  mesma  Lei
(enriquecimento  ilícito  e  atos  de  improbidade
administrativa que atentam contra os princípios da
administração  pública),  os  quais  se  prendem  ao
elemento  volitivo  do  agente  (critério  subjetivo),
exigindo-se o dolo.
2. Rever as conclusões do Tribunal de origem sobre a
existência de dolo na conduta do agente, bem como
os elementos que ensejaram os atos de improbidade
implica o reexame dos elementos fático-probatórios,
o que não é possível pela via eleita (Súmula 7/STJ).
3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.”
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(AgRg  no  AREsp  666.459/SP,  Rel.  Ministro  OG
FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
23/06/2015, DJe 30/06/2015). 

Pois bem, há de se analisar se os atos levados a cabo pelo réu se
consubstanciam em  ilícitos  revestidos da  qualificadora  da  improbidade
administrativa.

Conforme  é  cediço,  a Constituição  Federal  possui  norma
cogente impondo ao Administrador Público, de qualquer dos entes federados,
a obrigatoriedade de realizar concurso público para a admissão de pessoal,
estabelecendo, inclusive, as duas únicas hipóteses de exceção, senão vejamos:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta
de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte: 
(…)
II  –  a  investidura  em  cargo  ou  emprego  público
depende de aprovação prévia em concurso público
de provas ou de provas e títulos, de acordo com a
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na
forma  prevista  em  lei,  ressalvadas  as  nomeações
para cargo em comissão declarado em lei de livre
nomeação e exoneração;
(…)
IV -   a lei estabelecerá os casos de contratação por
tempo  determinado  para  atender  a  excepcional
interesse público.”

Portanto, em se tratando de a investidura em cargo ou emprego
público, a  realização de certame prévio é procedimento obrigatório, somente
podendo ser obviada  na hipótese de nomeação para cargo em comissão ou
contratação  por  tempo  determinado  para  atender  a  excepcional  interesse
público. 

Na hipótese em disceptação, apesar de as contratações terem
sido realizadas com base na Lei Municipal nº  013/1993, verifica-se  que esta
determina  que  serão  por  tempo  determinado,  contudo, houve  sucessivas
prorrogações dos contratos, violando a referida legislação, bem como a Carta
Magna. 

Outrossim,  consigno  que  foi  reconhecida,  por  esta  Corte  de
Justiça, a inconstitucionalidade material do §1º do art. 1º e dos incisos III, IV,
V, VI do art. 2º da mencionada lei municipal exatamente por estabelecerem
hipóteses  abrangentes  e  genéricas  de  contratação  temporária,  não
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especificando  a  contingência  fática  de  excepcional  interesse  público  (fls.
17/37). 

Ademais,  o  caderno  processual  é  robusto em  documentos
comprovando que o recorrente,  mesmo após determinações do Tribunal  de
Contas, não regularizou a situação relativa à gestão de pessoal do Município
(fls.174/201).  

Consoante muito bem explanado pela magistrada sentenciante:

“Por outro lado, foram acostados aos autos cópias
das  decisões  do  Egrégio  Tribunal  de  Constas  do
Estado  da  Paraíba  determinando  ao  Promovido  a
regularização  da gestão  de  pessoal  para  cessação
das  contratações  de  prestadores  de  serviços  em
desconformidade com a Lei.
A exemplo disso, podemos citar o Acórdão AC1 TC
1.177/2013, acostado às fls. 174/177, em que a Corte
de Contas declara o não cumprimento do Acórdão
AC1 TC 319/2011 pelo Promovido, na qualidade de
gestor do Município de São Sebastião de Lagoa de
Roça/PB.
(…)
Os documentos acostados aos autos evidenciam que
o  Promovido  realizou  contratação  de  pessoal
alegando  excepcional  interesse  público.  Não
obstante,  o  Promovido  não  realizou  o  processo
simplificado  para efetivação das contratações, bem
como não demonstrou situação emergencial, leia-se,
o  interesse  público  extraordinário  a  ser  atendido,
elemento  que  autoriza  a  contratação  por  tempo
determinado.
As  irregularidades  acima  descritas  foram
amplamente  comprovadas  nas  documentações
acostadas aos autos. 
Cumpre registrar que, embora seja pacífico que as
decisões  dos  Tribunais  de  Contas  não  vinculam o
juiz, para afastar a eficácia e validade jurídica das
decisões  técnicas  daquela  Corte  faz-se
imprescindível  a  existência  de  prova  idônea
suficiente a demonstrar algum erro de julgamento ou
violação ao devido processo legal. 
Na hipótese  vertente,  o  Promovido não trouxe  aos
autos  prova  cabal  de  que  a  decisão  do  TCE-PB
esteja  divorciada  das  provas  colhidas  no
procedimento administrativo instaurado para apurar
a irregularidade em análise.” (fls. 262/263). 

Do  mesmo  modo,  o  Ministério  Público  ressaltou  em  seu
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parecer:

“No  presente  caso,  os  atos  praticados  pelo  ex-
prefeito do município de São Sebastião de Lagoa de
Roça/PB,  Sr.  Lúcio  Flávio  Bezerra  de  Brito,  se
enquadram nas hipóteses previstas na legislação de
regência.
As  provas  trazidas  aos  autos,  principalmente  os
dados  constantes  no  processo  administrativo  e
extratos do SAGRES online (fls. 94/104), instaurado
pelo  órgão  de  execução  do  Ministério  Público  do
Estado da Paraíba  em primeiro  grau,  demonstram
que o réu, chefe do executivo municipal, realizou a
contratação  de  servidores  sem  a  realização  de
concurso público, em número bastante elevado para
o tamanho do município, e sem o preenchimento dos
requisitos que justificassem o excepcional interesse
público,  além  de  ultrapassar  o  período  de
contratação  máximo estabelecido  pela  legislação.”
(fls. 342).  
 

Assim,  tem-se  que  o  recorrente,  em verdade,  desrespeitou  a
obrigatoriedade de realização de prévio certame público para a admissão de
servidores, violando,  de  maneira  clara  e  inequívoca,  os  princípios  da
legalidade,  moralidade,  igualdade  e  impessoalidade  que  regem  a
Administração Pública.

Ressalte-se que não há que se falar em ausência de dolo ou má-
fé na  hipótese,  porquanto,  para  fins  de  enquadramento  da  conduta  do
recorrente às previsões do art. 11 da LIA, o elemento subjetivo necessário é o
dolo eventual ou genérico de realizar conduta que atente contra os princípios
da Administração Pública,  não se exigindo a presença de intenção específica
para caracterizar o ato como ímprobo.

Destarte, na lição de Waldo FAZZIO JÚNIOR, o “dolo, para o
art. 11 e seus incisos, é a vontade livre e consciente de se conduzir contra a
probidade administrativa  ou  pelo menos agir  nessa  direção,  assumindo o
risco do resultado” (In Atos de Improbidade Administrativa. São Paulo: Atlas,
2007, p. 163).

Nesse  sentido,  trago  à  baila  precedentes  do  Tribunal  da
Cidadania:

“PROCESSO  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
CONTRATAÇÃO  SEM  CONCURSO  PÚBLICO.
IRREGULARIDADE  COMPROVADA.  VIOLAÇÃO
DO  PRINCÍPIO  DA  ADMINISTRAÇÃO.
CARACTERIZAÇÃO. DOLO GENÉRICO. 
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1. A questão dos autos é saber se, pelo que consta do
acórdão recorrido,  é  possível  caraterizar  o ato  de
improbidade por ofensa a princípio (art. 11 da lia).
2.  A prestação jurisdicional pelo Superior Tribunal
de  Justiça,  no  que  tange  à  caracterização  do
elemento  subjetivo,  não  é  matéria  que  envolva  a
reapreciação do conjunto  probatório,  muito  menos
incursão  na  seara  fática,  tratando-se  de  mera
qualificação  jurídica.  Precedente:  RESP
1245765/MG,  Rel.  Min.  Mauro  campbell  marques,
segunda turma, dje 3.8.2011.
3. Em relação à contratação temporária de servidor,
a jurisprudência tem se posicionado, em regra, no
sentido  que  a  contratação ou  manutenção  de
servidores  públicos  sem  a  realização  de  concurso
público  viola  os  princípios  que  regem  a
administração  pública.  Todavia,  a  nomeação  de
servidores por período temporário com fundamento
em legislação local, não se traduz, por si só, em ato
de improbidade administrativa. Precedente: AgRg no
AgRg no AREsp 166.766/SE, Rel. Ministro Humberto
Martins, segunda turma, julgado em 28.8.2012, dje
3.9.2012. 4. A caracterização do ato de improbidade
é  perfeitamente  verificável  da  simples  leitura  do
acórdão recorrido, uma vez que ficou claro que as
contratações  temporárias  ocorreram  de  forma
irregular,  de  modo  que  a  conduta  do  agente  se
amolda ao disposto no art. 11 da Lei n. 8.429/1992,
pois  atenta  contra  os  princípios  da  administração
pública,  estando  configurado  o  dolo  genérico. 5.
Nem  se  alegue  a  não  "ocorrência  efetiva  de
enriquecimento  ilícito  ou  de  prejuízo  ao  erário  ",
uma vez que os atos de  improbidade administrativa
descritos no art. 11 da Lei n. 8429/92 dispensam a
demonstração  da  ocorrência  de  dano  para  a
administração pública ou enriquecimento ilícito  do
agente.  Precedente:  AgRg  no REsp  1.352.541/MG,
Rel.  Ministro  mauro  campbell  marques,  segunda
turma,  dje  14.2.2013.  Agravo regimental  provido.”
(STJ; AgRg-AREsp 281.760; Proc. 2013/0014624-0;
MG; Segunda Turma; Rel. Min. Humberto Martins;
DJE 24/11/2015).

E,

“AGRAVO  REGIMENTAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
INTIMAÇÃO. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO
LEGAL.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.
SÚMULA  284/STF.  IMPROBIDADE
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ADMINISTRATIVA.  CONTRATAÇÃO  SEM
CONCURSO  PÚBLICO.  AUSÊNCIA  DE
EXCEPCIONALIDADE.  PRIMEIRO  MANDATO.
ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO.  DOLO
GENÉRICO  CARACTERIZADO.  PRECEDENTES.
SÚMULA  83/STJ.  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE. REEXAME DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1.  Infere-se  das  razões  do  recurso  especial  que  o
recorrente  não  indicou  efetivamente  quais  os
dispositivos  de  lei  federal  foram  violados  para
sustentar  sua  irresignação.  Diante  disso,  o
conhecimento  do  recurso  especial,  nesse  aspecto,
encontra óbice na Súmula 284 do Supremo Tribunal
Federal.
2.  Para  que  seja  reconhecida  a  tipificação  da
conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de
Improbidade  Administrativa,  é  necessária  a
demonstração  do  elemento  subjetivo,
consubstanciado  pelo  dolo  para  os  tipos  previstos
nos  arts.  9º  e  11  e,  ao  menos,  pela  culpa,  nas
hipóteses do art. 10.
3. Os atos de improbidade administrativa descritos
no art. 11 da Lei n. 8.429/92 dependem da presença
do dolo genérico, mas dispensam a demonstração da
ocorrência de dano para a administração pública ou
enriquecimento ilícito do agente.
4. As considerações feitas pelo Tribunal de origem
não  afastam  a  prática  do  ato  de  improbidade
administrativa,  uma  vez  que  foi  constatado  o
elemento  subjetivo  dolo  genérico  na  conduta  do
agente,  o que permite  o reconhecimento de ato de
improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei
8.429/92.
5.  Desconstituir  a  premissa  quanto  à  alegação  de
que a pena de suspensão de direitos políticos feriu a
razoabilidade  e  proporcionalidade  depende,
necessariamente, do reexame de fatos e provas, o que
é vedado ao STJ, em recurso especial, por esbarrar
no óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.”  (AgRg no AgRg no
AREsp  533.495/MS,  Rel.  Ministro  HUMBERTO
MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
06/11/2014, DJe 17/11/2014)  - (grifo nosso).

Destaco,  por  oportuno,  trecho  de  autoria  do Ministro  do
Superior Tribunal de Justiça, Humberto Martins que, no julgamento do REsp
1.196.804/MG,  pontuou a  obviedade  da  irregularidade  a autorizar o
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reconhecimento  do  dolo  genérico  nos  casos  de  burla  à  regra  concursal,
ressaltando que:

“Não se consegue imaginar como, no ano de 1999,
mais de 10 anos após a promulgação da Constituição
Federal, um prefeito municipal não ter conhecimento
de  que  as  contratações  a  serem  realizadas  pela
administração  pública  dependem  da  prévia
realização de concurso público”

Portanto,  a  mera  contratação,  bem  como  manutenção  de
servidores, sem prévia aprovação em concurso público, e sem qualquer motivo
plausível para a não realização do certame, já é apta a caracterizar o ato como
ímprobo, vez que ao alcaide não é dado alegar o desconhecimento de regra
constitucional  basilar e  vigente desde a promulgação da atual Carta Magna,
mormente em face a sua experiência no trato da coisa pública.

Diante de tais constatações, comprovada a conduta ilegal dolosa
do  Apelante  que  atentou  contra  os  princípios  que  regem a  Administração
Pública,  correta  a  sentença  recorrida  ao  entender  que  a  conduta  descrita
amolda-se  ao  conceito  de  conduta  ímproba,  previsto  no  artigo  11,  da  Lei
8.429/92, que assim dispõe:

"Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa
que  atenta  contra  os  princípios  da  administração
pública  qualquer  ação  ou  omissão  que  viole  os
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e
lealdade às instituições, e notadamente:

I-  praticar  ato  visando  fim  proibido  em  lei  ou
regulamento ou diverso daquele previsto na regra de
competência;”

No que  se  refere  à  aplicação  das penalidades,  infere-se  dos
autos que o juízo de primeiro grau condenou o réu: a) perda da função pública
que eventualmente esteja ocupando no presente momento; b) suspensão dos
direitos  políticos  por  5  (cinco)  anos;  c)  multa  civil,  no  montante
correspondente  a  30  (trinta)  vezes  o  valor  da  remuneração  percebida  pelo
mesmo, à época do encerramento de seu mandato constitucional; d) proibição
de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais
ou creditícios, direta ou indiretamente,  ainda que por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 03 (três) anos, com fulcro
no disposto no inciso III, do artigo 12, da Lei n. 8.924/92.

O  comportamento  do  promovido,  consubstanciado  na
contratação/manutenção de inúmeros servidores sem a realização de concurso
público,  denota  grave  violação  aos  princípios  da  Administração  Pública,
notadamente  a  legalidade,  impessoalidade  e moralidade, merecendo
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reprimenda apta a atender ao princípio da proporcionalidade e aos fins sociais
a que a Lei de Improbidade Administrativa se propõe.

Afigurou-se, portanto, perfeita a correlação entre a gravidade da
conduta e a pena aplicada, em estrita consonância com a mens legis contida no
art.  12 da Lei  de Improbidade Administrativa,  não havendo que se  cogitar
sequer em atenuação da condenação, a qual, a meu sentir, revela-se correta e
devidamente fundamentada.

Como bem consignado acima, a hipótese vertente nos traz uma
nítida  situação  de  atividade  e  conduta  ímproba,  bem  comprovada  pelo
Ministério Público do Estado da Paraíba e em relação à qual a magistrada de
primeiro grau aplicou reprimendas condizentes com o grau de lesividade. 

- Conclusão

Por tudo o que foi exposto, em consonância com o parecer do
Ministério  Público,  REJEITO  a  preliminar  e,  no  mérito,  NEGO
PROVIMENTO  AO  RECURSO,  para  manter  incólume  a  sentença
vergastada.

  
É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Dr.  Miguel de Britto Lira Filho,
juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos,o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado, com jurisdição
plena, em substituição o Exmo. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira.  Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado. Sala de Sessões da Segunda Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
18 de abril de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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